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STJ - Empresa terá que indenizar família de funcionário assassinado no trabalho  
Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiram, por maioria, 
reverter uma decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que havia afastado a 
responsabilidade de indenizar, de uma empresa em que um funcionário fora assassinado a 
tiros no local de trabalho e no horário do expediente. Um ex-funcionário ingressou furtivamente 
nas dependências da indústria em que trabalhara e atirou no empregado que ele considerava 
responsável pela sua demissão. A família da vítima entrou com pedido de indenização, citando, 
entre outros fatos, a demora em prestar socorro e a falta de segurança na entrada do 
estabelecimento. REsp 1348961-SP 
 
STJ - Mulher tem reconhecido direito a plano de saúde contratado por ex-marido  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu, por unanimidade, reconhecer 
em favor de uma mulher o direito de ser beneficiária de plano de saúde contratado pelo ex-
marido. Apesar da separação judicial, o casal manteve vínculo, morando na mesma casa. A 
seguradora era contra a manutenção do plano nas mesmas condições, alegando que, após a 
separação judicial, a mulher perdeu o direito à cobertura securitária. REsp 1457254-SP 
 
STJ - Pedido de vista interrompe julgamento de indenização por texto jornalístico  
Um pedido de vista suspendeu o julgamento de um processo pleiteando indenização por danos 
morais decorrentes da publicação de artigo do jornalista Elio Gaspari, na Folha de São Paulo, 
em meados de 2000. O caso foi discutido durante sessão da Quarta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), na semana passada. AREsp 127467-SP 
 
STF - STF inicia julgamento de ações que questionam alterações na Lei de Direitos 
Autorais 
Um pedido de vista do ministro Marco Aurélio suspendeu o julgamento, pelo Plenário do 
Supremo Tribunal Federal (STF), das Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 5062 e 
5065, nas quais o Escritório Central de Arrecadação e Distribuição (Ecad), conjuntamente com 
outras associações, e a União Brasileira de Compositores (UBC) questionam dez dispositivos 
alterados e acrescentados à Lei 9.610/1998 (Lei de Direitos Autorais) pela Lei 12.853/2013. Os 
dispositivos dizem respeito ao modo de aproveitamento econômico dos direitos autorais 
incidentes na execução pública de obras musicais e à organização do Ecad e das associações 
que o compõem. O tema foi objeto de audiência pública conduzida pelo relator das ADIs, 
ministro Luiz Fux, em março de 2014. Até o momento, cinco ministros acompanharam o voto 
do relator pela total improcedência das ações. 
 
STF - Questionadas normas da ANS que regulamentam relação de planos de saúde com 
prestadores de serviços 
A Confederação Nacional de Saúde, Hospitais e Estabelecimentos e Serviços (CNS) ajuizou 
Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 5504) para questionar normas da Agência Nacional 
de Saúde Suplementar (ANS) relativas aos planos de saúde. A ação pede a concessão de 
medida cautelar para suspender a eficácia do artigo 3º da Resolução Normativa 363/2014, que 
dispõe sobre as regras para celebração dos contratos escritos firmados entre as operadoras e 
os prestadores de serviços, e do artigo 4º da Resolução Normativa 364/2014, que trata da 
definição de índice de reajuste dos planos pela ANS. O primeiro dispositivo estabelece que as 
condições de prestação de serviços no âmbito dos planos privados de assistência à saúde 
sejam reguladas por contrato escrito entre a operadora e o prestador. O segundo prevê que a 
operadora deverá utilizar o índice definido pela ANS no reajuste dos contratos escritos firmados 
com os prestadores. 
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STJ - STJ define tese em repetitivo sobre inscrição em cadastro de inadimplentes  
A anotação indevida realizada por credor em cadastro de inadimplentes, nos casos em que o 
indivíduo tiver anterior registro nos órgãos de proteção ao crédito, não gera indenização por 
danos morais. Nessas situações, é garantido ao indivíduo o direito ao pedido de cancelamento 
da negativação. A tese foi definida pela Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
em julgamento realizado nessa quarta-feira (27) sob o rito dos recursos repetitivos. A decisão 
no repetitivo (tema 922) deverá embasar julgamentos em recursos semelhantes na Justiça 
brasileira. REsp 1386424-MG (Recurso Repetitivo) 
 
STJ - Terceira Turma determina a reabertura de inventário declarado extinto  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reformou, por unanimidade, uma 
decisão colegiada do Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR) para determinar a reabertura de 
um inventário que fora considerado extinto por falta de andamento processual, em razão de 
abandono por parte do inventariante. REsp 1537879-PR 
 
STJ – É válido acordo judicial em execução de alimentos sem a presença do advogado  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu pela validade de acordo judicial 
firmado em execução de alimentos, presentes o alimentante, o magistrado e o membro do 
Ministério Público, mesmo que ausente o advogado do executado. O colegiado entendeu, 
mantendo o que decidido pelo TJSP, ser indiscutível a capacidade e a legitimidade do 
alimentante para transacionar, independentemente da presença de seu advogado no momento 
da realização do ato.  
 
STJ - Ministro Buzzi concede liminar em caso com duas decisões judiciais conflitantes  
O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Marco Buzzi concedeu medida liminar 
solicitada por uma empresa para suspender os efeitos de um recurso especial já admitido pelo 
Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), mas que ainda não foi remetido ao STJ. Pet 11399-
SP 
 
STJ - Mantida redução de indenização a pais de jovens mortos em brincadeira no 
trânsito  
Em decisão unânime, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou pedido de 
aumento de indenização aos pais de dois jovens mortos em um acidente de trânsito. Os 
adolescentes eram passageiros de um veículo conduzido por um menor de idade. REsp 
1302599-SP 
 
STJ - Intimação para que a parte se submeta à prova pericial deve ser feita pessoalmente  
Em julgamento de recurso especial, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
determinou a anulação de instrução processual e reabriu prazo para produção de prova pericial 
a uma mulher que não fora intimada pessoalmente para o comparecimento à perícia médica. 
REsp 1309276-SP 
 
STJ - Terceira Turma mantém decisão contra empresa devedora do Banco do Nordeste  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve, por unanimidade, decisão 
colegiada do Tribunal de Justiçado Maranhão (TJMA) contra uma empresa do ramo agrícola 
que recebeu financiamento do Fundo de Investimento do Nordeste (Finor), operado pelo Banco 
do Nordeste do Brasil (BNB). REsp 1314106-MA 
 
STJ - Segunda Seção estabelece tese sobre cheques pós-datados  
Para que os cheques pós-datados (vulgarmente marcados com a expressão “bom para”) 
tenham o prazo de apresentação à instituição financeira ampliado, é necessário que a pós-
datação conste no campo específico destinado à data na ordem de pagamento. De acordo com 
a Lei 7.357/85 (conhecida como Lei do Cheque), é de 30 dias o prazo de apresentação de 
cheque no local onde foi emitido e de 60 dias o período de apresentação em outras localidades 
do Brasil ou do exterior. A tese foi estabelecida pela Segunda Seção do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ). REsp 1423464-SC (RECURSO REPETITIVO) 
 
STJ - Perícia requerida pelo MP deve ser feita, mesmo sem demanda judicial  
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A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), acompanhando o voto do ministro 
relator João Otávio de Noronha, decidiu que o Núcleo de Perícias vinculado ao Tribunal de 
Justiça de Sergipe (TJSE) pode realizar estudo psicossocial solicitado pelo Ministério Público 
estadual  para verificar situação de risco envolvendo menor, mesmo que não haja demanda 
judicial. REsp 1318386-SE 
 
STJ - Inventário movido por filha de falecido provoca extinção da ação proposta pela 
viúva  
O princípio da universalidade da herança impede o ajuizamento de mais de um inventário 
relativo ao mesmo acervo. Constatada a existência de processos idênticos em que figuram 
iguais herdeiros e bens do falecido, configura-se a litispendência (artigo 301, parágrafo 3º, do 
Código de Processo Civil de 1973). REsp 1591224-MA 
 
STJ - Previdência privada pode estabelecer prazo para opção de autopatrocínio  
Uma decisão da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) confirmou o 
entendimento de que as instituições de previdência privada podem estabelecer prazo para 
opção de autopatrocínio. REsp 1329573-DF 
 
STJ - Sobrinho não tem obrigação de alimentos com a tia, decide a Terceira Turma  
Um sobrinho não tem obrigação alimentar em relação à tia, vez que esse familiar é 
considerado parente de terceiro grau. A obrigação é imposta apenas a pais, filhos e seus 
ascendentes e descendentes, segundo decisão da Terceira Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) ao julgar um caso que aconteceu no Estado de São Paulo. REsp 1510612-SP 
 
STJ - Exclusão de recém-nascido de plano de saúde e morte por demora no parto são 
destaques de turmas  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça encerrou os julgamentos desta terça-feira (3) 
com 190 processos julgados. Entre eles, o REsp 1.269.757 interposto pela Unimed, que 
questionava decisão que garantiu a cobertura de tratamento médico a um bebê recém-nascido, 
mesmo sem a criança ter sido incluída no plano de saúde dos pais. A criança nasceu com 
problemas respiratórios, e a seguradora negou o atendimento porque, como o parto não havia 
sido custeado pelo convênio, a criança não poderia ser considerada como dependente. REsp 
1269757-MG; REsp 1453887-RJ; 
 
STJ - Quarta Turma não reconhece violação a direitos autorais em obra arquitetônica  
Em julgamento de recurso especial, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
negou pedido de indenização por danos morais e materiais feito por um arquiteto. O 
profissional argumentou que teria sido ofendido seu direito autoral em projeto arquitetônico feito 
para abrigar a sede de uma empresa. REsp 1290112-PR 
 
STJ - Aluguel em dobro de espaço em shopping no mês de dezembro não é abusivo  
Em julgamento de recurso especial, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
reconheceu a validade da cláusula constante de contratos de locação de espaço em shopping 
centers que estabelece a duplicação do valor do aluguel no mês de dezembro (aluguel dúplice 
ou 13º aluguel). REsp 1409849-PR 
 
STJ - Terceira Turma decide recurso sobre aplicação feita por banco sem aval de cliente  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reformou parcialmente julgamento do 
Tribunal de Justiça do Tocantins (TJTO) que determinou ao Banco da Amazônia a restituição a 
uma agropecuarista dos valores aplicados pela instituição financeira no Banco Santos sem a 
autorização da correntista. A turma manteve a determinação de restituição. Todavia, modificou 
os valores a serem pagos pelo banco a título de danos morais. REsp 1336960-TO 
 
STJ - Reforma militar por acidente não pressupõe invalidez para outras atividades  
“O fato de o beneficiário de seguro de vida em grupo ter sido reformado pelo Exército não 
implica o reconhecimento da sua invalidez permanente total para fins de percepção da 
indenização securitária em seu grau máximo”. O entendimento é da Terceira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), firmado em julgamento de recurso especial que negou 
direito à complementação de indenização securitária a um cabo do Exército reformado por 
estar incapaz para o serviço militar. REsp 1318639-MS 
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STJ - Revogação da gratuidade de justiça pode ser discutida no processo de execução  
Em decisão unânime, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) determinou o 
prosseguimento de ação de execução na qual um advogado busca receber honorários de 
médico amparado pela gratuidade de justiça. REsp 1341144-MG 
 
STJ - Sentença declaratória pode ser liquidada ou executada nos próprios autos  
A sentença, qualquer que seja sua natureza, de procedência ou improcedência do pedido, 
constitui título executivo judicial, desde que estabeleça obrigação de pagar quantia, de fazer, 
não fazer ou entregar coisa, admitida sua prévia liquidação e execução nos próprios autos. 
REsp 1324152-SP (RECURSO REPETITIVO) 
 
STJ - BB é autorizado a prosseguir cobrança de saldo devedor imobiliário  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) determinou a prosseguimento de 
execução de dívida cobrada pelo Banco do Brasil (BB) por contrato imobiliário firmado pelos 
devedores com o Banco do Estado de Santa Catarina (Besc). Os consumidores contestavam a 
titularidade do banco para cobrar a débito. A decisão do colegiado foi unânime. REsp 1359200-
SC 
 
STJ - Mantida condenação de médica por demora em parto que causou morte de bebê  
De forma unânime, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou recurso de 
médica condenada pela demora na realização de um parto no Rio de Janeiro. Devido ao atraso 
da cirurgia cesárea, o bebê nasceu com danos neurológicos permanentes. Posteriormente, no 
curso do processo, o recém-nascido morreu. REsp 1453887-RJ 
 
STJ - Inércia de administrador não justifica extinção de processo de insolvência  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reformou decisão que determinou a 
extinção de processo de insolvência após pedido de arquivamento solicitado pelo administrador 
do feito. A sentença, confirmada no acórdão de apelação, interpretou o pedido como abandono 
da causa. REsp 1257730-RS 
 
 
STJ - Terceira Turma nega recurso de fabricante de alimentos contra supermercado  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou, por unanimidade, recurso 
apresentado por uma grande fabricante de alimentos contra plano de recuperação judicial de 
um supermercado, mantendo assim a decisão colegiada do Tribunal de Justiça de São Paulo 
(TJSP). A fabricante alegou que o plano de recuperação judicial, em tramitação na 3ª Vara da 
Comarca de Sertãozinho, no interior de São Paulo, contém ilegalidades, razão pela qual pede 
que seja anulado. REsp 1513260-SP 
 
STJ - Renúncia tácita à prescrição de dívida exige ato inequívoco do devedor  
Em decisão unânime, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reformou decisão 
que havia reconhecido renúncia tácita de prescrição em ação de cobrança de mensalidade 
escolar porque a devedora havia se comprometido ao pagamento quando foi requerer seu 
diploma. A ação de cobrança foi ajuizada em 2005, referente ao pagamento de mensalidades 
escolares vencidas entre janeiro e dezembro de 1998. A sentença, ao reconhecer a prescrição, 
com base no artigo 178, parágrafo 6º, VII, do Código Civil de 1916, julgou improcedente o 
pedido. REsp 1250583-SP 
 
STJ - Negado prosseguimento de recurso que discutia coberturas de plano de saúde  
Em decisão unânime, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) não conheceu de 
recurso de paciente que buscava a garantia de cobertura do plano de saúde para a realização 
de cirurgia ginecológica. A turma considerou que não foram cumpridos os requisitos para 
admissão do recurso no STJ, pois não foram juntadas as guias que comprovariam o 
pagamento do porte de remessa e retorno dos autos. AgInt no REsp 1423841-SP 
 
STJ - Limitada indenização a fotógrafo por divulgação não autorizada de imagens  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reformou, por unanimidade, uma 
decisão do Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR) para limitar o valor a ser pago a um fotógrafo 
por uma editora que publicou fotos sem autorização do autor. REsp 1317861-PR 
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STJ - Em caso de perda total do veículo, valor pago por seguradora deve ser o da data 
do acidente  
Em caso de perda total, a seguradora deve pagar a indenização referente ao valor médio de 
mercado do automóvel na data do acidente, e não na data do efetivo pagamento (liquidação do 
sinistro). A decisão é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao julgar um 
caso acontecido em Goiás. REsp 1546163-GO 
 
STJ - Santander terá de fornecer documentos em braile a clientes com deficiência  
Em julgamento de recurso especial, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
decidiu que o Banco Santander S.A. deverá confeccionar em braile todos os documentos 
necessários para atendimento de clientes com deficiência visual. REsp 1349188-RJ 
 
STJ - Segunda Seção julga reclamação sobre penhora e aprova nova súmula  
Em julgamento realizado nesta quarta-feira (11), a Segunda Seção do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) rejeitou reclamação de comerciante que buscava manter a impenhorabilidade de 
imóvel em Boa Vista. Rcl 26224-RR 
 
STJ - Obrigação dos pais de prestar alimentos a filho maior de idade depende de prova  
O filho que atinge a maioridade tem que comprovar a necessidade ou que frequenta curso 
técnico ou universitário para continuar recebendo pensão alimentícia. A decisão unânime foi da 
Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao analisar um recurso apresentado 
contra acórdão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS). 
 
STJ - Cláusula de raio, inserida em contratos de shopping center, não é abusiva  
A cláusula de raio, inserida em contratos de locação de espaço em shopping center, não é 
abusiva. O entendimento é da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), firmado em 
julgamento de recurso especial. Para o colegiado, os shoppings constituem uma estrutura 
comercial híbrida e peculiar e as cláusulas extravagantes servem para garantir o fim econômico 
do empreendimento. REsp 1535727-RS 
 
STJ - Reconhecida legalidade da tarifa de renovação de cadastro bancário entre 2007 e 
2009  
É válida a cláusula contratual que prevê a cobrança da tarifa de renovação de cadastro (TRC) 
nos contratos bancários celebrados no período de vigência da Circular 3.371/2007 do Banco 
Central do Brasil. Com esse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) acolheu parcialmente recurso interposto pelo Itaú Unibanco S.A. contra ação civil pública 
ajuizada pelo Ministério Público do Rio de Janeiro (MPRJ). REsp 1303646-RJ 
 
 
 
STF - Reformada decisão que condenou jornalista a pagamento de indenização 
A ministra Cármen Lúcia, do Supremo Tribunal Federal (STF), reformou acórdão do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) que havia mantido a condenação do 
jornalista Cláudio Humberto ao pagamento de indenização no valor de R$ 26,6 mil a um 
motorista de carro oficial, em razão de danos morais e materiais referentes a uma nota 
divulgada na sua coluna “Radar CH”. Para a ministra, a decisão questionada contraria a 
jurisprudência do STF ao afrontar o princípio da liberdade de informação jornalística. AI 
857045-DF 
 
STJ - Empresas condenadas a pagar indenização por comercial irregular de cigarro  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) condenou um fabricante de cigarro e 
outras duas empresas de comunicação, responsáveis por um comercial considerado irregular, 
a pagarem indenização por dano moral coletivo de R$ 500 mil. A indenização resulta de ação 
civil pública ajuizada pelo Ministério Público do Distrito Federal e Territórios (MPDFT) por 
considerar que o comercial de uma marca de cigarros afetou direitos difusos, atingindo 
crianças e adolescentes.  O anúncio foi veiculado em 2000, época em que a legislação 
brasileira não proibia publicidade de cigarro. REsp 1101949-DF 
 
STJ - Determinada indenização de R$ 100 mil a paciente cega após cirurgia de catarata  
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A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) determinou o pagamento de indenização 
de R$ 100 mil por danos morais a paciente que ficou parcialmente cega após se submeter a 
cirurgia de catarata. A decisão foi unânime. REsp 1511072-SP 
 
STJ - Danos causados por MST em área invadida serão apurados e donos indenizados  
Em julgamento de recurso especial, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
reconheceu os prejuízos sofridos por proprietários de uma fazenda do Paraná, invadida por 
integrantes do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra (MST), e acolheu pedido de 
reintegração de posse cumulado com indenização por perdas e danos. REsp 896961-PR 
 
STJ - Negada penhora de bens do dono de edifício para pagar dívida do condomínio  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou provimento a recurso especial 
interposto por uma empresa de Curitiba objetivando penhorar bens de proprietários de um 
edifício para pagamento de dívidas do condomínio. Responsável pela administração do 
condomínio, a empresa deixou de receber R$ 90.000,00. REsp 1486478-PR 
 
STJ - Mantida condenação a jornal por danos morais em denúncia infundada 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão do Tribunal de Justiça 
do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) que havia condenado a Editora Jornal de Brasília 
Ltda. ao pagamento de indenização por danos morais em favor de Paulo Rogério da Silva, ex-
vereador na Cidade Ocidental, no Entorno de Brasília. Ele foi acusado de ter ofendido a honra 
e a imagem do parlamentar em matéria jornalística publicada em maio de 2010. REsp 
1541079-DF 
 
STJ - Terceira Turma acolhe pedido de retificação de nome por dupla cidadania  
Por maioria de votos, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) acolheu pedido 
de retificação de nome de brasileira, nacionalizada italiana, para que seu nome completo possa 
ser grafado de acordo com a lei estrangeira. REsp 1310088-MG 
 
STJ - MP precisa de autorização judicial para ter acesso a documentos sigilosos  
O Ministério Público (MP) precisa requerer autorização judicial para ter acesso a documentos 
protegidos por sigilo legal. A decisão é da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
tomada em julgamento de recurso especial interposto pela Ordem dos Advogados do Brasil, 
seccional do Paraná (OAB-PR). REsp 1217271-PR 
 
STJ - Corte Especial decide que honorários altos de advogado podem ser penhorados  
Os honorários para pagamento de advogado, quando forem elevados, podem ser penhorados 
para pagamento de dívidas, caso esse profissional tenha algum débito com a União. A decisão 
unânime foi da Corte Especial, colegiado que reúne os 15 ministros mais antigos do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ). REsp 1264358-SC 
 
STJ - Prazo para manter nome em cadastro de consumo conta da data do vencimento da 
dívida, não da data da inscrição  
Por maioria de votos, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) definiu, em 
julgamento de recurso especial, que, vencida e não paga a obrigação, inicia-se, no dia 
seguinte, a contagem do prazo de cinco anos para a permanência de nome de consumidor em 
cadastro de proteção ao crédito, independentemente da efetivação da inscrição pelo credor. 
REsp 1316117-SC 
 
STJ - Imóvel de pessoa jurídica oferecido em garantia de empréstimo pode ser 
penhorado 
Imóvel de pessoa jurídica oferecido como garantia para contrair empréstimo em banco, desde 
que não seja de pequeno empreendimento familiar, cujos sócios sejam da família e a sede se 
confunda com a moradia, pode ser penhorado em caso de falta de pagamento da dívida. A 
decisão unânime foi da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao analisar um 
caso acontecido no Distrito Federal. Um casal de aposentados contraiu um empréstimo em 
nome de uma empresa de artigos de decoração, oferecendo como garantia um imóvel de 
propriedade de uma segunda empresa, do setor de transporte. REsp 1422466-DF 
 
STJ - Pedido de vista adia decisão sobre competência para julgar tragédia de Mariana  
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Pedido de vista do ministro Benedito Gonçalves suspendeu o julgamento do conflito de 
competência relacionado ao julgamento de ações judiciais envolvendo a empresa Samarco 
Mineração no rompimento da barragem do Fundão, em Mariana (MG), ocorrido em novembro 
do ano passado. A desembargadora convocada, Diva Malerbi, relatora do processo, votou pela 
competência da Justiça Federal de Belo Horizonte, no que foi acompanhada pelo ministro 
Mauro Campbell Marques. 
 
STJ - Terceira Turma julga recurso sobre valores pagos a menos por instituição bancária  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reformou decisão do Tribunal de 
Justiça do Maranhão (TJMA) em ação de ressarcimento na qual uma empresa alegou não ter 
recebido todo o crédito estabelecido em contrato com o Banco do Estado do Maranhão, 
instituição incorporada pelo Bradesco. Ao acolher parcialmente o recurso do banco, o 
colegiado afastou a condenação do banco por lucros cessantes e danos emergentes. REsp 
1496018-MA 
 
STJ - Reformada decisão que condenou jornalista e empresa de comunicação  
Acompanhando divergência aberta pelo ministro Luis Felipe Salomão, a Quarta Turma do 
Superior de Justiça (STJ) reformou decisão da justiça paulista que condenou o jornalista Elio 
Gaspari e a empresa Folha da Manhã S.A. (proprietária do jornal Folha de S. Paulo) ao 
pagamento de indenização por dano moral em favor da procuradora da Fazenda Nacional 
Adriana Zandonade. AgRg no AREsp 127467-SP 
 
STJ - Indenização em parcela única deve considerar a condição econômica do devedor  
De forma unânime, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão do 
Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR) que, em ação de indenização por danos morais e 
materiais decorrentes de acidente de trânsito, negou pedido da vítima de pagamento em 
parcela única. REsp 1531096-PR 
 
STJ - Terceira Turma afasta venda casada em empréstimo junto a entidade 
previdenciária 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) afastou a existência de venda casada 
em operações de empréstimo realizadas com entidade de previdência aberta e com sociedade 
seguradora que também estabeleceram contratos de previdência e de seguro de vida com a 
beneficiária do crédito. REsp 1385375-RS 
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